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1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

 

Nome/Razão Social: CONSTRUFASE CONTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

CNPJ: 86.715.380/0001-66 

Rua Santo Antônio, nº 715, Bairro Centro 

RESIDENCIAL CIDADE UNIVERSITÁRIA 

Endereço de Instalação: Rua Archangelo Meller, Bairro Santa Augusta, Criciúma- SC. 

 

2 APRESENTAÇÃO 

 

O ED. RESIDENCIAL CIDADE UNIVERSITÁRIA, através do Estudo de Impacto 

de Vizinhança, desenvolvido pela equipe técnica, vem apresentar o seu empreendimento 

no que tange as suas características urbanísticas e soluções de engenharia para 

apresentar um empreendimento que contemple uma integração entre urbanização e 

conforto ambiental.  

O referido empreendimento é um residencial, estruturado em um conceito voltado 

a proporcionar bem estar para seus frequentadores, em local privilegiado, porém fora do 

aglomerado centro deste município.  

O empreendimento está projetado para ser edificado na Rua Archangelo Meller, 

próximo ao núcleo estudantil do município, localizado a aproximadamente 800 metros da 

Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC e Faculdade SATC, e quando 

inaugurado, suprirá a carência de alternativas de moradia na região. 

Assim viemos apresentá-lo na sua forma de projeto, o conjunto de análises e 

informações técnicas relativas à identificação, avaliação, prevenção e as medidas 

mitigatórias dos impactos sobre a vizinhança do empreendimento, levando em 

consideração a qualidade de vida da população residente nas áreas de influência direta e 

indireta, analisando sobremodo o adensamento populacional gerado pelo 

empreendimento, os equipamentos urbanos e comunitários existentes e demandados, o 
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uso e a ocupação do solo, a valoração imobiliária, a geração de tráfego e demanda por 

transporte público, o patrimônio natural e cultural, bem como todos aqueles que de 

alguma forma possam afetar favorável ou desfavoravelmente o ambiente como um todo.  

 

2.1 Empreendimento 

 

O empreendimento será instalado na Rua Archangelo Meller. O local torna-se 

estratégico para a instalação deste tipo de empreendimento, pois a área apresenta 

carência de moradia, especialmente para estudantes que migram de outros municípios 

em busca de praticidade ao residir próximo as unidades de ensino ali alocadas. 

Morar próximo do local onde acontecerão as aulas é garantia de muitas facilidades 

para o estudante, que terá um deslocamento mais fácil, menores gastos com transporte, 

alimentação e, consequentemente, um custo de vida bem mais acessível. Outras 

vantagens de estar sempre próximo à universidade é a questão da segurança e da 

comodidade de rotina que isso proporciona, pois, próximos a esses centros de ensino 

encontram-se opções de alimentação, trabalho, entretenimento e diversão, fornecendo ao 

estudante tudo o que é necessário para que ele se adapte da melhor forma possível à 

nova casa. 

A obra do referido estudo consiste na construção de 288 apartamentos mais 06 

coberturas, tendo 650 dormitórios no total e projetada com apartamentos de 01,02 e 03 

dormitórios. 

O referido projeto será implantado com frente à Rua Archangelo Meller, localizada 

no Bairro Santa Augusta em uma área decretada pelo município como sendo de Zona 

Residencial tipo (ZM2-4). 

 
O empreendimento possui as seguintes dimensões: 
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Tabela 1: Áreas dos blocos A, B e C. 

PAVIMENTO LOCAL ÁREA ÁREA 

TOTAL Computável no I.A. Não computável no I.A. 

 

TÉRREO 

Hall de entrada e circulação  34,11 
 

555,00 
Garagens e circulação pedestres  520,89 

TOTAL DO TÉRREO  555,00 

 

PAVIMENTO TIPO 

(x 8) 

Apartamento final 01-02-07-08 (61,78 x 4)  

555,00 x 8 = 

4.440,00 

Apartamento final 03 54,87  

Apartamento final 04-06 (50,12 x 2)  

Apartamento final 05 60,63  

Sacada final 01-02-04-05-06-07-08  (2,45 x 7) 

Sacada final 03  2,51 

Escada, Dutos e Elevadores  35,68 

Circulação  36,70 

TOTAL DO TIPO (x 8) 462,96 x 8= 3.703,68 92,04 x 8 = 736,32 

 

ÁTICO 

Apartamentos final 01-02 (68,97 x 2)  

290,94 

Terraço final 01 48,84  

Terraço final 02 48,47  

Escada, Dutos e Elevadores  35,55 

Circulação  20,14 

TOTAL DO ÁTICO 234,25 55,69 

RESERVATÓRIO   34,11 34,11 

TOTAL GERAL  3.937,93 1.381,12 5.319,05 

           Fonte: Construfase, 2015. 
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Tabela 2: Áreas do bloco D. 

PAVIMENTO LOCAL ÁREA ÁREA 

TOTAL Computável no I.A. Não computável no I.A. 

 

TÉRREO 

Hall de entrada e circulação  34,11 
 

507,37 
Garagens e circulação pedestres (pilotis)  473,26 

TOTAL DO TÉRREO  507,37 

 

 

 

 

PAVIMENTO TIPO 

(x 8) 

Apartamento final 01-02-07-08 (50,59 x 4)  

507,37 x 8 = 

4.058,96 

Apartamento final 03-05 (50,72 x 2)  

Apartamento final 04-06 (57,25 x 2)  

Sacada final 01-02-07-08  (2,51 x 4) 

Sacada final 03-05  (2,44 x 2) 

Sacada final 04-06  (2,56 x 2) 

Escada, Dutos e Elevadores  30,88 

Circulação  38,15 

TOTAL DO TIPO (x 8) 418,30 x 8= 3.346,40 89,07 x 8 = 712,56 

 

 

 

ÁTICO 

Apartamentos final 01-02 (68,89 x 2)  

267,30 

Terraço final 01 40,16  

Terraço final 02 39,54  

Escada, Dutos e Elevadores  31,98 

Circulação  17,84 

TOTAL DO ÁTICO 217,48 49,82 

RESERVATÓRIO   33,35 33,35 

TOTAL GERAL  3.563,88 1.303,10 4.866,98 

           Fonte: Construfase, 2015. 
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Tabela 3: Área total do empreendimento. 

PAVIMENTO LOCAL ÁREA ÁREA 

TOTAL Computável no I.A. Não computável no I.A. 

 

TÉRREO 

S. de festas, jogos, fitness e gourmet  224,52 

2.671,97 

Área pavimentada da piscina  145,41 

Praça do fogo  34,40 

Quiosque  27,12 

Guarita  8,39 

Central de gás  (6,23 x 2) = 12,46 

Garagens cobertas (com circulação de pedestres)  1.907,68 

Garagens descobertas  311,99 

TOTAL DO TÉRREO  2.671,97 

TOTAL BLOCO 

A 
 3.937,93 1.381,12 5.319,05 

TOTAL BLOCO 

B 
 3.937,93 1.381,12 5.319,05 

TOTAL BLOCO 

C 
 3.937,93 1.381,12 5.319,05 

TOTAL BLOCO 

D 
 3.563,89 1.303,10 4.866,98 

TOTAL GERAL  15.377,67 8.118,43 23.496,10 

           Fonte: Construfase, 2015. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV aqui apresentado segue as 

recomendações constantes da Lei Federal no. 10.257, aprovada em 10/07/2001 e em 

vigor desde 10 de outubro do mesmo ano (ver artigos 36 a 38). Esta lei, conhecida pelo 

nome de Estatuto da Cidade, regulamenta o Capítulo de Política Urbana da Constituição 

Federal de 1988, assim estabelecendo diretrizes gerais e apresentando instrumentos a 

serem utilizados pelos governos municipais e as comunidades locais. 

Os princípios que regem essas diretrizes e instrumentos é assegurar o direito a 

cidades sustentáveis para as atuais e futuras gerações. Considerando o elevado ritmo de 

urbanização da população brasileira nas últimas décadas, as aplicações desses 

instrumentos se fazem de grande urgência para minimizar os graves problemas urbanos 

já acumulados: dificuldades de circulação, insalubridade, violência, vida social em 

crescente degradação.  
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4 REFERENCIAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

Diante dos enormes desafios dos centros urbanos, no que tange a organização 

da infraestrutura e disposição dos equipamentos urbanos, o Estudo de Impacto de 

Vizinhança apresenta-se como um instrumento moderno de política urbana capaz de 

alcançar os objetivos da política urbana brasileira. Uma das principais dificuldades 

encontradas pelos órgãos de planejamento para alcançar o desenvolvimento sustentável 

das cidades é o distanciamento existente entre as tarefas operacionais e o processo de 

produção da cidade (MARICATO, 2001). 

O gerenciamento urbano não deve ser composto puramente de questões 

urbanas, mas também das questões macroeconômicas, sociais e ambientais. Muitos 

planos urbanísticos possuem poucas condições de serem aplicados, porque pretendem 

resolver os problemas urbanos a partir de uma visão universalizante, apenas 

transformando o ambiente construído sem considerar as especificidades e aspirações da 

sociedade, não atentando para a realidade e as questões sociais. 

O desenvolvimento de um município requer controle das práticas de planejamento 

do uso do solo para manter a infraestrutura eficiente e assim assegurar o 

desenvolvimento da vizinhança e preservar os sistemas naturais procurando manter a 

qualidade de vida da sociedade.  

De acordo com GONÇALVES NETO (2008) a associação entre o 

desenvolvimento urbano e a qualidade de vida, atrelados ao estudo de impacto de 

vizinhança permitem a inserção de empreendimentos no espaço urbano valorizando não 

apenas a terra, mas principalmente a comunidade. Não basta que a cidade cresça, o 

importante é saber como está crescendo e desenvolvendo, senão, corre-se um risco 

acelerado de no futuro não haver controle e solução para os problemas sociais e urbanos 

da cidade (VILLAÇA,1997). 

Nesse sentido o Estatuto da Cidade é um conjunto de normas que regulamenta 

os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Conforme 

CARVALHO (2001), esse Estatuto reafirma os princípios básicos estabelecidos pela 

Constituição da União, preservando o caráter municipalista, a centralidade do plano 

diretor como instrumento básico da política urbana e a ênfase na gestão democrática. 
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O Estatuto da Cidade foi um dos maiores avanços da legislação urbanística 

brasileira, normatizou diversos instrumentos utilizados pelos agentes que constroem a 

cidade (CHAMIÉ, 2010). A Lei 10.257/2001 contempla as diretrizes para a elaboração do 

Plano Diretor municipal e também para a elaboração do Estudo de Impacto de 

Vizinhança. 

Segundo BRAGA (2001) o EIV é um instrumento que busca diminuir os conflitos 

de uso e ocupação do solo, criando possibilidades de intermediação entre interesses dos 

empreendedores urbanos e a população diretamente impactada, mantendo padrões 

mínimos de qualidade de vida. 

O Plano Diretor define diretrizes, normas e estratégias de ocupação de cada 

município. Conforme o Estatuto da Cidade é obrigatório à elaboração do mesmo em 

municípios com mais de 20.000 habitantes; integrantes de regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas; integrantes de áreas de especial interesse turístico; inseridas na 

área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 

de âmbito regional ou nacional (BRASIL, 2001). 

O Plano Diretor é o principal instrumento da política urbana e deve utilizar como 

pressuposto da Gestão urbana ambiental a avaliação de impactos. O estudo de Impacto 

de Vizinhança é um dos instrumentos de Gestão que atende às exigências da vida 

moderna. 

Algumas situações urbanísticas evitáveis e indesejáveis são destacadas por 

CARVALHO FILHO (2006) como o uso inadequado de imóveis, vizinhança incompatível e 

inconveniente, especulação imobiliária, polos geradores de tráfego, deterioração das 

áreas urbanizadas além da poluição e degradação ambiental. Essas problemáticas são 

tratadas no Plano Diretor e podem ser evitadas minimizadas ou compensadas com a 

aplicação do EIV. 

Existe uma relação de complementaridade entre o EIV e o Plano Diretor, para 

existir ações concretas concernentes à efetivação do EIV é necessária implementação 

das diretrizes de uso e ocupação do solo que são estabelecidas pelo Plano Diretor 

(SAMPAIO, 2005), portanto ambos são instrumentos de ordenamento territorial que 

devem anteceder e impedir a expansão urbana desordenada. 
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Para LOLLO & RÖHM (2006) o empreendimento que será avaliado através do 

EIV, necessita ser muito bem caracterizado referente à sua natureza, porte e proposta de 

ocupação, porque dessa maneira sua área de influência será devidamente definida. Para 

perpetrar esta caracterização é necessário conhecer alguns conceitos principais como 

ambiente urbano, impacto ambiental e impacto de vizinhança. MOREIRA, (1999, p. 02) 

define que: 

O ambiente urbano compreende as relações dos homens com a natureza, em 

aglomerações de população e atividades humanas, constituídas pela apropriação e uso 

do espaço construído e dos recursos naturais (...) impacto ambiental como qualquer 

alteração produzida pelos homens e suas atividades nas relações constitutivas do 

ambiente e que excedam a capacidade de absorção desse ambiente. 

A partir das interações humanas com o meio é possível estabelecer o conceito de 

vizinhança. O termo vizinhança pode ser percebido como a parte do terreno sujeita ao 

impacto em análise. O significado espacial do termo vizinhança deve ser tratado com 

flexibilidade, já que sua delimitação depende do empreendimento em análise e do 

impacto considerado. Para LOLLO & RÖHM (2005) o termo Impacto de Vizinhança foi 

criado para descrever um grupo específico de impactos ambientais que ocorrem nas 

áreas urbanizadas e se apresentam na área de influência de determinado 

empreendimento ou atividade implantada. 

Está estabelecido no artigo 36 do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) que a lei 

municipal definirá os empreendimentos e atividades privadas ou públicas em área urbana 

que dependerão da elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança, devendo 

também estabelecer critérios a exemplo o artigo 37 da mesma lei que descreve: 
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Art. 37. O EIV deverá ser executado de forma a contemplar os efeitos positivos e 

negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população 

residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes 

questões: 

I – Adensamento populacional; 

II – Equipamentos urbanos e comunitários; 

III – uso e ocupação do solo; 

IV – Valorização imobiliária; 

V – Geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI – ventilação E iluminação; 

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 

para a consulta, no órgão competente do Poder Público Municipal, por qualquer 

interessado. O EIV deve ser elaborado a partir de uma série de identificadores para 

revelar o nível de repercussão do empreendimento sobre a paisagem urbana, atividades 

humanas que possam ser instaladas, movimentação de pessoas e mercadorias, 

infraestrutura urbana e sobre os recursos naturais da vizinhança (MOREIRA, 1999). 

O mesmo pesquisador afirma que o EIV deve explicitar a compatibilidade do 

sistema viário e de transporte, do sistema de drenagem com o aumento de volume e a 

velocidade de escoamento de águas pluviais - ocasionado pela impermeabilização da 

área alterada-viabilidade do sistema de abastecimento de água, rede coletora de esgoto, 

fornecimento de energia elétrica, indicação das transformações urbanísticas e a inserção 

da obra na paisagem. 

A seguir serão apresentadas as características do empreendimento, no que tange 

sua localização, área de influência, e outros aspectos pertinentes que devem ser 

observados. 
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5 CARACTERISTICAS DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO 

5.1 Diagnóstico Ambiental 

5.1.1 DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 

A área de influência direta pode ser definida como sendo o espaço territorial 

passível de sofrer alterações diretas nas suas características do meio físico, biótico e 

antrópico em função da implantação de um determinado empreendimento.    

A sua delimitação deverá ser em função das características físicas, biológicas, 

sociais, econômicas e culturais, e de suas particularidades. Os impactos diretos possuem 

ligação direta de causa e efeito.  

A área de influência indireta é considerada a área real ou potencialmente 

ameaçada pelos impactos indiretos do empreendimento, abrangendo os ecossistemas e o 

sistema socioeconômico-cultural. Impactos indiretos são aqueles que não têm ligação 

direta ou primária de causa e efeito.  

A obra do referido estudo consiste na construção de um residencial, 

compreendendo a dimensão e modelos distintos, característicos de empreendimentos 

desse tipo. 

Figura 1: Localização do Empreendimento. 

Fonte: 

Prefeitura Municipal de Criciúma / Google 2015. 

Elaboração: Guilherme F. Toscan 
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A partir destes conceitos, a seguir serão apresentadas as Áreas de Influência 

Direta (AID) e Áreas de Influência Indireta (AII) para os meios físico, biótico e antrópico.  

 Meio físico 

Área de Influência Direta (AID): 

A área que será diretamente afetada pelo empreendimento corresponde à área do 

bairro Santa Augusta onde é prevista a construção do residencial. 

 Não há indícios quanto à existência de vestígios arqueológicos, históricos ou 

artísticos na AID. Também não há presença de reservas indígenas ou monumentos 

naturais, potenciais turísticos, nem de bens tombados, sendo que na área há muitas 

décadas já teve suas características naturais alteradas por atividades antrópicas locais e 

regionais, tais como mineração, agricultura, empreendimentos imobiliários e outros.  

 

Área de Influência Indireta (AII): 

As áreas de influência de ruídos divergem dos demais parâmetros considerados 

no meio físico. Os níveis de ruído gerados pelo empreendimento tendem a obedecer a um 

decréscimo logarítmico com o aumento da distância, na intensidade com a qual atingem o 

entorno. Entende-se que a área de influência do agente limita-se àquela onde o ruído de 

fundo é alterado por ação do ruído de fonte. Os ruídos que serão emitidos durante as 

obras de implantação do empreendimento, ocorrerão em horário comercial, não 

prejudicando a vizinhança.  
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Figura 2: Área de Influência Direta 

 

Fonte: Google Maps, 2015 – Bairro Santa Augusta 

Elaboração: Jessica Muffato 

Dentro do círculo em verde está à área do empreendimento em vermelho, com 

vistas a representar o local alvo deste estudo.  

 

Figura 3: Áreas de Influência Indireta. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Criciúma – Bairros Tereza Cristina, Pinheirinho, Universitário e Mineira Velha. 

Elaboração: Jessica Muffato 
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 Meio biótico 

Área de Influência Direta (AID): 

 Para a vegetação foi determinada como AID a área total destinada ao 

empreendimento, pois toda vegetação composta de gramíneas que venha a sofrer 

interferência está inserida nesta área. 

Área de Influência Indireta (AII): 

Compreende a região dos Bairros Tereza Cristina, Pinheirinho, Universitário e 

Mineira Velha, pois a mesma é composta de alguns focos de Mata Atlântica, área que 

abrange a AID, e que poderá vir a sofrer alterações em caso de modificações 

significativas no Plano Diretor deste município. 

 Meio Sócio-Econômico 

 

Área de Influência 

 Considera-se que existem diversas áreas de influência para o parâmetro 

socioeconômico, pois é provável a instalação de futuras residências, mercados, farmácias 

e comércio em geral no entorno da área. Diante disso, o impacto socioeconômico abrange 

somente os bairros Tereza Cristina, Pinheirinho, Universitário, Cidade Mineira Velha e Vila 

Manaus. 

 Nesse sentido far-se-á uma breve caracterização da área, no que tange suas 

características do meio biótico. 

  

5.2 Características e uso do solo 

 

A partir do Mapa Pedológico do Município de Criciúma (Jungblut, 1995), 

delimitado para abacia do rio Criciúma, foi feita uma reclassificação dos solos 

considerando aspectos como geração de escoamento superficial, taxa de infiltração, 

porcentagens de areia, silte e argila na sua composição e grau de permeabilidade, 

conforme definido por Tucci (1993), onde: 
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i) solo A: solos que produzem baixo escoamento superficial e alta infiltração. 

Solos arenosos profundos com pouco silte e argila; 

ii) solo B: solos menos permeáveis do que o anterior, solos arenosos menos 

profundos do que o tipo A e com permeabilidade superior à média; 

iii) solo C: solos que geram escoamento superficial acima da média e com 

capacidade de infiltração abaixo da média, contendo percentagem considerável de argila 

e pouco profundos; 

iv) solo D: solos contendo argilas expansivas, pouco profundos e com muito baixa 

capacidade de infiltração, gerando a maior proporção de escoamento superficial. 

Figura 4: Bacia do Rio Criciúma – Mapa de Sub-Bacias e Mosaico de Ortofotocartas. 

F

onte: CPRM, 2015. 

 

Os solos de toda a bacia do rio Criciúma foram enquadrados nos tipos B ou C 

pelo Geólogo Antônio Krebs – CPRM, conforme Tabela 1. Considerou-se como solo B os 

solos com permeabilidade superior à média e solo C como solos que geram escoamento 

superficial acima da média e com capacidade de infiltração abaixo da média, contendo 

porcentagem considerável de argila e pouco profundos. 
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Tabela 4: Reclassificação dos solos. 

 

Fonte: CPRM, 2015. 

 Na área estudada estes solos ocorrem em áreas de relevo suave ondulado e 

plano, sob condições de clima tropical, dominados por vegetação rasteira e arbustiva. 

 O uso atual do solo no entorno do empreendimento é caracterizado por 

residências, áreas desocupadas, comércio e outros empreendimentos, conforme será 

descrito do decorrer do estudo. 

5.3 Recursos Hídricos 

 

O terreno do empreendimento não possui nenhuma drenagem num raio de 50 

metros da área a ser construída, ao qual pertence à bacia hidrográfica do Rio Criciúma, 

conforme ilustrado na Figura 04. 
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5.4 Geologia 

O conhecimento dos aspectos geológicos, principalmente no que se refere aos 

diferentes tipos litológicos, suas características físicas, é de fundamental importância para 

a definição dos sistemas aquíferos presentes em uma determinada região. A seguir será 

apresentada uma síntese da geologia regional do empreendimento em estudo. 

Na região afloram rochas sedimentares e vulcânicas que constituem parta da 

sequência da Bacia do Paraná, como demonstra a Figura 04. 

Figura 5: Domínios tectono-estatigráficos da região sul de Santa Catarina. 

 

             Fonte: CPRM, 2000. 

 A área onde será instalado o empreendimento está inserida na Formação Rio 

Bonito. 

O mapa geológico da região carbonífera, elaborado por KREBS (1997), mostra 

que esta formação é aflorante na sua porção leste, ao longo de uma extensa faixa 

descontínua, orientada segundo norte-sul, desde as proximidades da cidade de Criciúma, 

ao sul, até o norte da localidade de Forquilha, no alto curso do Rio Mãe Luzia. 

 Foi através de WHITE (1908) que o termo Rio Bonito foi inicialmente utilizado 

para definir uma associação de arenitos, folhelhos e leitos de carvão encontrados próximo 

a Lauro Müller, SC. O referido autor denominou-a “Camadas Rio Bonito”. 

Na revisão estratigráfica da Bacia do Paraná, MÜHLMANN (1974) formalizaram, 

sob as denominações de Triunfo, Paraguaçu e Siderópolis, uma proposta para dividir 

estratigraficamente a Formação Rio Bonito. Estas subunidades, inseridas na categoria de 
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membro, foram reconhecidas na borda leste da Bacia. 

Localmente, ocorrem conglomerados constituídos de areia grossa, grânulos e 

seixos de composição variada (quartzo, folhelhos, argilitos e siltitos), imersos em uma 

matriz fina (areno-pelítica), feldspática e micácea. 

Secundariamente, são encontrados folhelhos, argilitos e siltitos cinza-escuros a 

quase pretos, carbonosos, micáceos, com nódulos de pirita, às vezes maciças ou com 

laminações plano-paralela, ondulada e lenticular; leitos de carvão e arenitos muito finos, 

com laminação “flaser”.   

Pelas características litológicas e geometria sigmoidal das camadas, o Membro 

Triunfo pode ser interpretado como formado em um ambiente flúvio-deltáico.  O Membro 

Siderópolis constitui um espesso pacote de arenitos, com intercalações de siltitos, 

folhelhos carbonosos e carvão. 

Na porção basal do Membro Siderópolis, ocorre uma espessa camada de carvão - 

Camada Bonito. Em alguns locais da bacia, principalmente na região litorânea, há outras 

camadas de carvão.   

A sequência média é a mais espessa das três e ocupa uma extensa faixa 

posicionada ao longo dos vales dos Rios Sangão e Criciúma. Nesta porção, intercaladas 

nessa sequência arenosa, ocorrem, principalmente, camadas de siltito e folhelho 

carbonoso. 

A inter-relação das diferentes unidades de fácies identificadas nos Membros 

Siderópolis e Triunfo sugerem um ambiente de deposição relacionado a um sistema 

lagunar e deltaico, influenciado por rios e ondas.  A presença de cordões litorâneos, 

evidenciada pelo arenito de cobertura da camada de carvão Barro Branco, que apresenta 

freqüentes estruturas tipo “micro-hummocky”, indica que este ambiente lagunar/deltaico 

era periodicamente invadido pelo mar. Por outro lado, a persistência de fácies 

predominantemente pelíticas no Membro Paraguaçu sugerem a atuação de correntes de 

maré.   
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5.5 Hidrogeologia 

 

 Na região ocorrem basicamente dois tipos de aquíferos, relacionados 

geneticamente a diferentes tipos litológicos. As rochas sedimentares gonduânicas e os 

sedimentos quaternários constituem os aquíferos do tipo poroso e as rochas basálticas 

constituem os aquíferos do tipo fraturado. 

 Os aquíferos porosos ocorrem em rochas sedimentares consolidadas, sedimentos 

inconsolidados e solos arenosos, decompostos in situ. Constituem os mais importantes 

aquíferos, pelo grande volume de água que armazenam, e por sua ocorrência em grandes 

áreas. Estes aquíferos ocorrem nas bacias sedimentares e em todas as várzeas onde se 

acumularam sedimentos arenosos.  

 Uma particularidade deste tipo de aquífero é sua porosidade quase sempre 

homogeneamente distribuída, permitindo que a água flua para qualquer direção, em 

função tão somente dos diferenciais de pressão hidrostática ali existentes. Esta 

propriedade é conhecida como isotropia. 

 Os aspectos geomorfológicos também adquirem importância na medida em que 

os níveis de água subterrânea são, em geral, rasos à sub-aflorantes nos domínios 

deprimidos do relevo, enquanto tornam-se profundos há muito profundos nos contextos 

realçados da topografia. Em consequência, fora dos leitos principais dos rios, os níveis de 

água subterrânea são geralmente profundos.  

 Os aquíferos que ocorrem na área em estudo estão relacionados à Formação Rio 

Bonito e podem ser definidos em três intervalos aqüíferos distintos, conforme a subdivisão 

proposta para o Membro Siderópolis: 

 

  Associação Litológica Superior (Areias trangressivas); 

  Associação Faciológica Média (Sequência Barro Branco); 

  Associação Litofaciológica Inferior (Sequência Bonito). 

 

 A Formação Rio Bonito, de ampla distribuição nas áreas mineradas/degradadas, 

constitui-se na mais importante unidade geológica no que diz respeito à disponibilidade de 

água subterrânea. Seu terço superior (Membro Siderópolis), constituído 

predominantemente por rochas areníticas que intercalam camadas de siltitos carbonosos 
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e carvão, possui múltiplos aquíferos geneticamente relacionados a diferentes intervalos 

litológicos.  

 O sistema aquífero na área de estudo é composto por coberturas impermeáveis 

sobre aquíferos do tipo fraturado. A sua importância hidrogeológica relativa local é muito 

pequena. A água possui característica bicarbonatada mista. A produtividade do aquífero é 

da ordem de 0,11 a 0,44 L/s/m. 

 

5.6 Flora 

A Mata Atlântica sob o ponto de vista legal (Decreto Federal nº. 750/93), abrange 

formações brasileiras bastantes distintas; incluindo a floresta ombrófila do litoral, a floresta 

com araucárias dos estados do sul do Brasil, manguezais, restingas e campos de altitude. 

 A Mata Atlântica e seus ecossistemas associados cobriam, à época do 

descobrimento, 1.360.000 Km2. Atualmente, existem apenas 8% da área do bioma que 

preserva suas características bióticas originais. Apesar da devastação a que foi 

submetida, abriga ainda altíssimos níveis de riqueza e de endemismos (MMA et al.2000), 

o que indica que esse ecossistema é um grande centro de evolução (DARIO, 1999). 

 Dentro desses domínios destaca-se a Floresta Ombrófila Densa, que segundo 

Veloso et. al (1991), apresenta-se dividida em cinco sub-formações de acordo com as 

altitudes de ocorrência da vegetação. Desta forma a Floresta Ombrófila Densa pode ser 

classificada dessa forma: Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, Floresta Ombrófila 

Densa de Submontana, Floresta Ombrófila Densa de Montana e Floresta Ombrófila 

Densa de Altamontana. 

 A Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas encontra-se cobrindo a planície 

quaternária em uma faixa que varia de 5 a30 metros acima do nível do mar (TEXEIRA et. 

al, 1986; SEVEGNANI, 2002). Segundo Sevegnani (2002), a vegetação desse tipo de 

sub-formação caracteriza-se por árvores de até 20 metros, com copas largas e com 

muitas folhas.  

O Brasil é um dos países mais ricos do mundo em megadiversidade, com mais de 

56.000 espécies de plantas – quase 19% da flora mundial - concorrendo com a Indonésia 
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pelo título de nação biologicamente mais rica do nosso planeta (MITTERMEIER et 

al.,2005; GIULIETTI et al., 2005). 

 Contribui para estes números o conjunto de fitofisionomias que formam a Mata 

Atlântica (MA), proporcionando uma significativa diversificação ambiental, criando as 

condições adequadas para a evolução de um complexo biótico de natureza vegetal e 

animal altamente rico.  É por este motivo que a Mata Atlântica é considerada atualmente 

como um dos biomas mais ricos em termos de diversidade biológica do Planeta 

(APREMAVI, 2002). 

O local de estudo não pode ser considerado como uma área de Floresta Densa,  

apenas  apresenta  indivíduos  arbóreos  agrupados  em pequenos  números,  com  

algumas  árvores  de  maior  porte  dentro  da  área. 

No entanto, com a vistoria in loco, no dia 07/10/2015, foi possível constatar que a 

respectiva área existe tanto espécies exóticas* quanto nativas. Pela disposição das 

árvores e das espécies encontradas, na grande maioria espécies exóticas, entende-se 

que as árvores no local foram plantadas.   Na porção central e frontal do terreno 

encontram-se alguns indivíduos de Maricá (Mimosa bimucronata(DC.) Kuntze), Mamona* 

(Ricinus communis L),Jacarandá* (jacaranda mimosifolia D. Don), Grandiúva (Trema 

micrantha(L) Blume), abacateiros, cinamomo, paineira.  

Figura 6: Visualização da área a ser implantado o empreendimento. 

 

Fonte: Santos, 2015. 
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Figura 7: Visualização da porção frontal do terreno. 

 

Fonte: Santos, 2015. 

Figura 8: Visualização do meio do terreno. 

 

Fonte: Santos, 2015. 

 

 


